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É difícil discordar da avaliação de que a política externa brasileira, desde 2003, tem sido 
pródiga em efeitos especiais e avara na obtenção de resultados efetivos. Muita criação 
de novos foros e embaixadas, poucas negociações econômicas com benefícios tangíveis 
permanentes. Agora, de forma ainda mais preocupante, aumenta o risco de que a 
política externa "altiva e ativa" defendida pelo Itamaraty resulte em sérios danos aos 
interesses concretos brasileiros.  

Embora Brasília se esfalfe em afirmar o contrário, as relações bilaterais do Brasil com 
os Estados Unidos passam por um momento difícil. Para os que duvidem disso, basta 
uma visita a Washington e conversas francas com os membros da administração do 
presidente Barack Obama ou políticos de qualquer partido. É difícil debitar 
integralmente ao unilateralismo norte-americano o visível mal-estar em relação ao 
Brasil.  

Um país que se preze deve zelar por sua soberania e assegurar que suas posições 
internacionais sejam dignas, independentes e respeitadas. Poucas coisas são mais 
desprezíveis do que uma política externa subserviente. E, no entanto, em vários 
momentos da história republicana ocorreram episódios de acomodação à posição dos 
Estados Unidos, cuja rememoração é penosa. A ruptura das relações diplomáticas com a 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), em 1947, no afã de mostrar 
serviço a Washington, em meio a um surto de macarthismo tropical que levou à decisão 
sobre a ilegalidade do Partido Comunista do Brasil. O envio de tropas no episódio de 
intervenção na República Dominicana, em 1965. As reações às pressões do governo 
Carter quanto à violação de direitos humanos no Brasil, em meio a um delírio de Brasil 
Grande nuclear que beirou o ridículo. 

Em contraposição, muitos dos momentos memoráveis da história diplomática brasileira 
têm a ver com oposição aos Estados Unidos. O lançamento das bases de uma política 
externa independente no início da década de 60, incluindo a posição independente 
mantida em Punta Del Este quanto a Cuba, e o reatamento de relações com a União 
Soviética. A política africana, especialmente a angolana, no governo Ernesto Geisel. A 
reiterada resistência ao unilateralismo da política comercial norte-americana: denúncias 
do uso ilegal de retaliações relacionadas à propriedade intelectual na década de 80, 
panels vitoriosos na Organização Mundial do Comércio (OMC) sobre subsídios ao 
algodão e ação em Cancún do G-20, que afundaria a proposta protecionista agrícola dos 
Estados Unidos e da União Europeia, mais recentemente.  

Uma coisa é resistir com dignidade ao unilateralismo dos Estados Unidos. Outra é 
engajar-se em hostilidade gratuita que redunda em deterioração das relações com os 



Estados Unidos, sem que haja benefício para o Brasil e, no limite, com custos 
inequívocos para interesses brasileiros. É a situação que hoje se configura com longa 
lista de problemas bilaterais. A postura de endosso automático dos líderes populistas 
vizinhos, em especial do mussolinismo mal disfarçado em neobolivarianismo de Hugo 
Chávez, em suas provocações reiteradas dos Estados Unidos. As trapalhadas no 
episódio hondurenho com a diplomacia brasileira, ao final, contentando-se com o papel 
de estalajadeiro silencioso. Os lamentáveis comentários do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva quanto aos opositores do regime cubano, que se somaram à recusa de 
concessão de asilo aos boxeadores cubanos. No caso extremo, complacência com o Irã, 
ao arrepio da posição relativa a sanções, não apenas dos Estados Unidos, mas também 
de "parceiros estratégicos" como a França. As trapalhadas com Israel, como se não 
fosse possível adotar posição decente no Oriente Médio, apoiando as aspirações 
palestinas e contendo os notórios excessos do governo israelense, sem trocar ternuras 
com Teerã. 

Agora, com a convergência das posições dos membros permanentes do Conselho de 
Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre sanções ao Irã, há o risco 
palpável, não apenas de perda de face, mas de prejuízos concretos de empresas 
brasileiras com interesses na região. Tornaram-se cada vez mais controvertidas as 
razões que poderiam justificar as posições adotadas por Brasília. Alguns pensam em 
perniciosa combinação de altivez, na acepção de arrogância e antiamericanismo 
visceral. Outros pensam em paralisia analítica exacerbada por excesso de oportunismo. 
Pobre Barão.  
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